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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3º REGIÃO 


TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 32 REGIÃO — DÉCIMA PRIMEIRA TURMA 


AGRAVO DE EXECUÇÃO Nº 5003193-18.2024.4.03.6000 

PENAL 

AGRAVANTE MARCELO VALE SILVEIRA MELLO 

AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS 


PARECER 


Agravo de execução penal. Transferência de preso para 
presídio federal. Renovação do prazo de permanência. 
Juízo estadual solicitante. 

Preliminar: Incompetência deste Tribunal. 

Mérito: Existência de razões objetivas. Sucessivas 
renovações possíveis. 

Parecer pelo não conhecimento ou desprovimento do 
recurso da defesa. 


DouTO RELATOR, 
COLENDA CÂMARA, 


Trata-se de agravo de execução penal interposto pela defesa de 
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO, em face da decisão de ID 289876874, que autorizou a 
renovação do prazo de permanência deste intemno na Penitenciária Federal de 
Campo Grande/MS. 


Em suas razões recursais (ID 2898/6872), a defesa pleiteia o retorno 
do agravante ao Estado de origem, em razão da ausência de motivação para a 
renovação e a excepcionalidade da medida. Contrarrazões no ID 289876873. 


Em síntese, é o que consta dos autos. 
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1. O recurso não deve ser conhecido e, caso conhecido, deve ser 
desprovido. 


E Da incompetência da Justiça Federal 


2. Preliminarmente, deve ser mencionado trechos relevantes do 
acórdão proferido no Conflito de Competência nº 118.834/RJ do STJ: 


“(...) cabe ao juízo solicitante justificar adequadamente, com razões objetivas, a 
postulação assim como compete ao Juízo demandado aceitar, sem discutir as 
razões daquele que é o único habilitado a declarar a necessidade da transferência, 
salvo se existirem razões objetivas para tanto. Aliás, se disso discordar o réu ou 


acusado caberá recurso ao Tribunal ao qual está sujeito o juízo solicitante até 
que se decida se o pedido de transferência tem ou não fundamento. 


Daí resulta que não cabe ao Juízo Federal exercer qualquer juízo de valor sobre a 
gravidade ou não das razões do solicitante, mormente, como no caso, quando se 
trata de preso provisório sem condenação, situação em que, de resto, a lei 
encarrega o juízo solicitante de dirigir o controle da prisão, fazendo-o por carta 
precatória. 


O Juízo Federal só pode justificar a recusa se evidenciadas condições 
desfavoráveis ou inviáveis da unidade prisional, tais como lotação ou incapacidade 
de receber novos presos ou apenados. Fora daí, a recusa não é razoável nem tem 
apoio na lei. De outra parte, se se afirma a falta dessas condições, não poderá o 
Juízo solicitante estadual ou federal, nem lhe cabe, questioná-las.” 


3. No caso em tela, o Juízo Solicitante foi a 12º Vara da Subseção 
Judiciária de Curitiba/PR. 


4. O apenado, se não concordar com a transferência ou com a 
renovação do prazo da permanência, deverá interpor recurso ao Tribunal de Justiça do 
Juízo Solicitante. 


5. Assim sendo, este E. Tribunal Regional Federal da 3º Região não 
possui competência para julgar o recurso de agravo em execução penal apresentado. 


II. Correta renovação do prazo de permanência 


ó. O agravante insurge-se contra a renovação do prazo de 
permanência, alegando: i) a incompetência do Juízo de origem em requerer a 
renovação; ii) a carência de motivação, pois apresentados argumentos já utilizados; e 
iii) O desrespeito à excepcionalidade da medida. 


Zi Não prosperam as teses defensivas. 
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8. Inicialmente, cumpre ressaltar que é de competência do Juízo de 
origem a apreciação de requerimentos de renovação do prazo de permanência de 
preso no Sistema Penitenciário Federal conforme prevê o art. 10 da Lei nº 11.671/2008. 
Tal dispositivo legal é taxativo no sentido de ser do Juízo de origem a competência 
para apreciação dos requerimentos de inclusão de preso no Sistema Penitenciário 
Federal e de renovação do prazo de permanência, sendo certo que a competência 
do Juízo da condenação cessa com expedição da guia de recolhimento, passando ao 
Juízo da Execução, na origem, o conhecimento e decisão sobre questões como a 
presente. 


a Com efeito, de acordo com os arts. 4º, caput, e 10, 81º, ambos da 
Lei nº 11.671/2008!, em sede de pedido de renovação da permanência de preso em 
Penitenciária Federal, compete ao Juízo Federal verificar se tal pleito tem como 
justificativa o resguardo dos bens jurídicos aludidos no art. 3º daquele diploma legal”, 
que são os interesses da segurança pública ou do próprio preso, bem como a 
viabilidade de implementação daquela medida. 


10. Além disso, há que se verificar se o preso ostenta ao menos uma 
das condições pessoais arroladas no art. 3.º do Decreto n.º 6.877/2009º. 


11. Presentes tais requisitos, cabe renovação da medida. 


12. O pedido de renovação do prazo de permanência do agravante 
na Penitenciária Federal de Campo Grande sustenta, in verbis (ID 289876873 — Pág. 4/7): 


“In casu, infere-se que MARCELO permanece ostentando características 
indicativas de sua aptidão ao cumprimento de pena em estabelecimento penal 


1“Art. 40 A admissão do preso, condenado ou provisório, dependerá de decisão prévia e fundamentada 
do juízo federal competente, após receber os autos de transferência enviados pelo juízo responsável pela 
execução penal ou pela prisão provisória.” 


“Art. 10. A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de segurança máxima será excepcional e 
por prazo determinado. 

8 lo O período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e sessenta) dias, renovável, 
excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, observados os reguisitos da 
transferência.” 


2 “Art. 30 Serão recolhidos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima aqueles cuja 
medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório." 


3 “Art. 30 Para a inclusão ou transferência, o preso deverá possuir, ao menos, uma das seguintes 
características: 

| - ter desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante em organização criminosa; 

Il - ter praticado crime que coloque em risco a sua integridade física no ambiente prisional de origem; 

Ill - estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD; 

IV - ser membro de quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada de crimes com violência ou grave 
ameaça; 

V - ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa condição represente risco à sua integridade 
física no ambiente prisional de origem; ou 

VI - estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no sistema prisional de 
origem.” 
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federal, arroladas pelo caput do retrocitado artigo 3º (interesse da segurança 
pública) e, mais especificamente, em seu inciso IV, eis que condenado por crime 
de associação criminosa por ser membro do grupo "Homens Sanctus", nos autos 
nº 5024425- 76.2018.4.04.7000/PR. 


Cumpre rememorar acerca das circunstâncias envolvendo as condenações de 
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO, conforme já destacado em decisões anteriores 
nestes autos (seg. 1.376): 


Com efeito, e conforme já destacado em decisões anteriores, nos autos da Ação 
Penal nº 5024425-76.2018.4.04.7000/PR, que tramitou perante o Juízo da 14a 
Vara Federal de Curitiba/PR e com apelação julgada pelo TRF4, MARCELO VALLE 
SILVEIRA MELLO foi condenado pelo crime de associação criminosa por integrar 
o denominado grupo "Homem Sanctos", no período de 2011 a 2018, com o 
objetivo específico de cometer crimes em ambientes virtuais (siolviokoerick.org, 
siolviokoerich.com, homedebem.com, tioastolfo e dogolachan.com), tais como 
racismo, pedofilia, injúria, calúnia, difamação e incitação a crimes como 
homicídio, feminicídio, estupro, lesão corporal, maus tratos a animais etc. Ainda, 
foi mantida a sua condenação pelos artigos 241-A e 241-E da Lei n. 8.069/90 (por 
ter divulgado no endereço eletrônico dogolachan.com fotografias envolvendo 
crianças e adolescentes) e artigo 20, 828º, da Lei n. 7.716/1989 (por ter induzido e 
incitado o preconceito de cor no ambiente virtual dogolachan.org); e artigo 286 
do Código Penal (incitação ao cometimento de crime), sendo absolvido apenas 
dos crimes de coação no curso do processo (art. 344 do Código Penal) e 
terrorismo (art. 2º, 81º, da Lei nº 13.260/16). 


Restou evidenciado que MARCELO integrava uma rede criminosa abrangente 
voltada à disseminação de discursos de ódio no ambiente virtual (evento 1, 
sentença, ANEXO4, pp. 33/42 e ANEXO, pp. 1/2). 


Na sentença da Ação Penal nº 5024425-76.2018.4.04.7000/PR foi mantida a 
prisão preventiva do executado porque evidenciadas a periculosidade do detento 
e a gravidade dos delitos por ele cometidos e a sua reiteração delitiva. 


É de relembrar também que se trata de apenado reincidente, pois lhe foi imposta 
condenação definitiva nos autos de Ação Penal n. 5021040- 33.2012.404.7000, 
pelo Juízo da 142 Vara Federal (Execução Penal n. 5007308-48.2023.404.7000), 
transitada em julgado em 21/03/2014, a 6 anos e 7 meses de reclusão pela 
prática dos delitos previstos nos art. 20, 8 28, da Lei n. 7.716/1989 e arts. 240 e 
241-A do ECA; e na Ação Penal n. 2005.01.1.076701-6, da 62 Vara Criminal de 
Brasília/DF, com trânsito em julgado em 13/12/2012, às penas de 1 ano e 2 meses 
de reclusão, pela prática do crime previsto no art. 20, 8 2º, da Lei nº 7.716/89. 


Conforme também exposto no acórdão proferido na Ação Penal n. 5024425- 
76.2018.4.04.7000, mesmo após a soltura relativa à prisão anterior (devido à 
concessão de indulto) o executado continuou atuando em ilícitos da mesma 
espécie, como racismo, incitação ao crime e divulgação de conteúdo pornográfico 
envolvendo crianças e adolescentes. 


Deve-se considerar ainda, como já apontado por este Juízo, que os crimes 
reiteradamente praticados pelo executado contêm em si graves ameaças a 
indivíduos e minorias - como os delitos de racismo, nas circunstâncias em que 
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caracterizados. Ademais, as condutas, praticadas em ambiente virtual, são 
dotadas de elevado alcance e gravidade. 


Vale relembrar também que, além da prática de delitos relacionados à 
disseminação de discursos de ódio no ambiente virtual, em seu tempo de 
permanência no sistema penitenciário federal MARCELO apresentou discurso de 
intolerância e agressividade contra negros, mulheres e homossexuais, além de 
ofender em seus discursos falados e escritos as autoridades responsáveis pelas 
investigações e julgamento de seus processos, demonstrando insulto e desprezo 
por elas (seg. 1.234). 


Em recente manifestação (seg. 18), a Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 
posicionou-se desfavorável ao retorno do nominado ao Estado de origem por 
entender que subsistem os motivos ensejadores da inclusão, além dele possuir 
relevante potencial de desestabilizar o Sistema Penitenciário Estadual. Sustentou 
que, haja vista a acentuada possibilidade de o nominado restabelecer suas 
atividades criminosas, não seria recomendável devolvê-lo ao Sistema Prisional de 
origem. Destacou ainda que no âmbito do SPF, o preso tem histórico de faltas 
disciplinares e sempre mostrou indícios de pensamentos e comportamentos de 
intolerância contra negros, mulheres e homossexuais, o que pode resultar em 
ações violentas e no fomento ao cometimento de mais crimes por parte de outras 
pessoas, caso retorne ao estado do Paraná e tenha acesso a dispositivos 
eletrônicos novamente (seg. 18). 


Portanto, embora inexistam fatos novos, persistem os motivos fáticos que 
ensejaram a inclusão. 


O executado não apenas integra uma rede criminosa ampla, mas foi fundador do 
grupo de ideologia supremacista branca autointitulado “Homens Sanctos”, com 
atuação em ambientes virtuais voltados exclusivamente à disseminação criminosa 
de discursos de ódio. 


Conforme já destacado anteriormente nestes autos, o fato de se tratar de 
profissional da área de informática - com expertise para execução de crimes em 
ambiente virtual - lhe permitiu a utilização de técnicas de criptografia para 
garantir seu anonimato e impedir sua identificação, o que apenas reforça a 
necessidade da medida. 


Além da elevada periculosidade do preso, não se pode ignorar a notória 
deficiência do sistema penitenciário estadual, sendo real e concreta a 
possibilidade de acesso a celular e internet por presos inseridos em tal sistema. 


[...] 


A necessidade de manutenção do executado no Sistema Penitenciário Federal se 
justifica também diante de ameaças realizadas a autoridades. Consoante exposto 
em decisões anteriores e segundo informação da Diretoria do Sistema 
Penitenciário Federal, "Investigações realizadas pela Polícia Federal revelaram que 
o interno havia feito ameaças a autoridades judiciárias e membros do Congresso 
Nacional antes de sua transferência para a Penitenciária Federal em Campo 
Grande/MS, fato que corroborou com a necessidade em mantê-lo no SPF" (seq. 
18.1). 
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[...] 


A segregação do custodiado, por meio da renovação da sua permanência no SPF, 
tem como especial finalidade mantê-lo afastado da estrutura criminosa a qual 
pertence e impedir que venha a cometer novos crimes. Ou seja, o interesse da 
segurança pública, nessas condições, deve prevalecer em relação ao direito 
individual do condenado (STF, HC no 88.508-MC-Ag.R/RJ, rel. Min. Celso de Mello, 
2a Turma, 5.9.2006)” (destaques constantes do original). 


13. Verifica-se, portanto, estarem preenchidos os requisitos legais à 
renovação da permanência do agravante em sistema penitenciário federal, pelo 
interesse da segurança pública (art. 3º, caput, da Lei nº 11.671/08) e: a) ter 


desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante em 
organização criminosa; b) ser membro de quadrilha ou bando, envolvido na prática 


reiterada de crimes com violência e/ou grave ameaça e; c) estar envolvido em 


incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no sistema prisional de origem; 
requisitos previstos no art. 3º, incs. |, IV e VI, do Decreto nº 6.877/09. 


14. A presença de eventuais condições favoráveis ao agravante não 
impede a transferência ou a renovação do prazo no Sistema Penitenciário Federal, 
ante a necessidade da medida. 


15. Diversamente do quanto sustenta a defesa, não é necessário a 
apresentação de fatos novos para justificar a renovação do prazo de permanência do 
apelante no Sistema Penitenciário Federal, podendo serem vutilizados como 
fundamentos os mesmos que embasaram a transferência do preso, até mesmo por não 
ter ocorrido qualquer alteração nesse cenário fático. 


16. Nesse sentido, corfira-se precedente do E. Superior Tribunal de 
Justiça: 


AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PERMANÊNCIA DE 
CONDENADO EM PRESÍDIO FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO  DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. FALHAS DE 
COMUNICAÇÃO CARTORÁRIAS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 


1. Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema federal de segurança 
máxima, não é imprescindível a ocorrência de fato novo. Esta Corte Superior 
entende que, na hipótese de persistência dos motivos que ensejaram a 
transferência inicial do preso, é possível manter a providência excepcional em 
decisão fundamentada. 2. Explicitados os motivos pelos quais seria necessária a 
permanência do preso no Sistema Penitenciário Federal, os quais se lastrearam 
na sua alta periculosidade e na sua condição de liderança, com registro de 
práticas reiteradas de faltas disciplinares que culminaram com a fuga de quatro 
presídios, não é possível que seja determinada, unilateralmente, a devolução do 
condenado ao estado de origem. 3. A existência de falhas cartorárias na 
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confecção da comunicação entre os órgãos judiciários responsáveis, que culminou 
com a remessa extemporânea do pedido de renovação de permanência - 
devidamente explicitada pelo suscitante ao Juízo suscitado -, não pode se 
sobrepor à necessidade de preservação da segurança pública. 4. Agravo 
regimental não provido. 


(AgRg no CC 158.867/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/08/2019, DJe 21/08/2019) 


17. Portanto, a renovação do prazo de permanência é medida de 
rigor a ser mantida. 


IR Conclusão 


18. Posto isto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opina pelo 
não conhecimento do agravo de execução penal e, se conhecido, pelo 
desprovimento do recurso, mantendo-se integralmente a decisão 
recorrida, nos termos em que proferida. 
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